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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS   
Original: espanhol
Resumo da reunião realizada em 19 de setembro de 2013
A reunião da Comissão, realizada em 19 de setembro de 2013, foi presidida pelo Embaixador Arturo Vallarino, Presidente da CAJP.  

O quórum regulamentar foi estabelecido com a presença dos Representantes da Argentina, Barbados, Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.

A gravação em áudio da sessão encontra-se disponível no seguinte link: http://scm.oas.org/Audios/2013/CP_CAJP_3189_09-19-2013.MP3.

1. Aprovação da ordem do dia

A ordem do dia da reunião, documento CP/CAJP-3189/13 rev. 1, foi aprovada pela Comissão após a inversão da consideração da ordem dos temas da agenda, passando-se para primeiro lugar o tema referente às notas de rodapé.
2. Acompanhamento do mandato do parágrafo dispositivo 1º da resolução AG/RES. 2808 (XLIII-O/13),  “Regulamentação das notas de rodapé”:
“ Encarregar o Conselho Permanente de, por meio de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, analisar os diversos aspectos deste tema, a fim de apresentar, se assim considerar conveniente, uma proposta de reforma do Artigo 81 do Regulamento da Assembleia Geral a ser considerada no próximo período ordinário de sessões.” 
· Documento de referência: CP/doc.4875/13

A título de apresentação do tema a ser considerado, a Comissão ouviu o Representante Permanente da Guatemala junto à OEA, Embaixador Rodrigo Vielmann, que, entre outros aspectos, destacou alguns antecedentes sobre o uso das notas de rodapé na Organização, e convidou as delegações a avançar o mais rapidamente possível nas discussões relativas a eventuais reformas regulamentares sobre a matéria, uma vez que a Organização continua adotando novas resoluções e declarações. 

Além disso, a respeito das notas de rodapé, a Comissão ouviu os diversos pontos de vista apresentados pelas delegações, as quais, por sua vez, manifestaram interesse em continuar o diálogo sobre eventuais modificações com vistas a regulamentar o seu uso nas resoluções ou declarações da Assembleia Geral (e de outros órgãos políticos da OEA). 

Em acompanhamento ao mencionado anteriormente, a Comissão solicitou à Secretaria-Geral:
· Reunir informações/inventário sobre os antecedentes do uso das notas de rodapé nas resoluções da Assembleia Geral
/; e 
· Elaborar um estudo jurídico para, entre outros aspectos:
a. Informar as delegações sobre os procedimentos vigentes com vistas a uma possível reforma do Regulamento da Assembleia Geral, esclarecendo se seria suficiente modificar o Artigo 81 do Regulamento da Assembleia Geral ou se se faz necessário incluir um novo artigo específico sobre a matéria; e
b. Apresentar seu parecer sobre as repercussões de caráter jurídico atualmente decorrentes do uso das notas de rodapé nas resoluções e declarações adotadas pelos órgãos políticos da OEA, em especial, seu significado, alcance e efeitos
/. 
No que se refere a esse estudo, o Presidente da CAJP insistiu que, tratando-se de eventual tomada de uma decisão política, os Estados membros devem estar muito bem informados sobre as implicações jurídicas de uma possível reforma do Regulamento da Assembleia Geral.
3. Consideração de solicitações para a concessão da condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos:
· Solicitação de Montenegro para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à OEA (considerada pela CAJP em 2 de maio de 2013): CP/doc.4852/13
· Exposição do Departamento de Assuntos Internacionais na reunião da CAJP de 2 de maio de 2013: CP/CAJP/INF. 195/13
· Solicitação da Ordem Soberana de Malta para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à OEA (encaminhada pelo Conselho Permanente em 26 de junho de 2013): CP/doc.4921/13
· Exposição do Departamento de Assuntos Internacionais na reunião da CAJP de 28 de agosto de 2013: CP/CAJP/INF. 200/13
· Solicitação do Principado de Liechtenstein para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à OEA: CP/doc.4934/13
· Exposição do Departamento de Assuntos Internacionais na reunião da CAJP de 28 de agosto de 2013: CP/CAJP/INF. 199/13

Após manifestar seus diferentes pontos de vista em relação ao apoio às solicitações sob consideração e sobre a necessidade de se fazer uma pausa para refletir sobre a questão geral de novas concessões da condição de Observador Permanente junto à OEA, a Comissão solicitou ao Departamento de Assuntos Internacionais que elaborasse um estudo a fim de esclarecer melhor às delegações dos Estados membros os antecedentes, os mecanismos de participação vigentes e as contribuições dos Observadores Permanentes às atividades da Organização dos Estados Americanos. 
O Diretor do Departamento de Assuntos Internacionais, Jorge Sanín, fez uma breve exposição sobre as parcerias estratégicas feitas ao longo dos anos entre a Organização e os Observadores Permanentes com a finalidade de atender às questões da mais alta importância no âmbito da agenda interamericana e, inclusive, para prestar assistência a vários Estados membros da OEA que enfrentaram situações de crise.

A Comissão também decidiu voltar a considerar o tema em sua reunião de 10 de outubro de 2013, data na qual espera poder contar com o estudo solicitado ao Departamento de Assuntos Internacionais e com as contribuições das delegações para o diálogo, com vistas a apresentar ao Conselho Permanente uma recomendação sobre as três solicitações de concessão da condição de Observador Permanente junto à OEA que se encontram pendentes, assim como um relatório sobre a situação geral da matéria na Organização.
4. Outros assuntos
A reunião foi encerrada sem a apresentação de outros assuntos para a consideração da Comissão.
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� .	Tarefa conferida à Secretaria da Assembleia Geral, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e do Conselho Permanente da OEA.


� .	Tarefa conferida ao Departamento de Direito Internacional.





